
Assinado eletronicamente por: DASSER LETTIERE JUNIOR - 10/05/2018 19:48:41 Num. 6547638 - Pág. 1

http://pje1g.trf3.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=18042812064540800000006198535 
Número do documento: 18042812064540800000006198535 

  

 

  

PROCEDIMENTO COMUM (7) Nº 5001527-96.2017.4.03.6106 / 4ª Vara Federal de São José do Rio 
Preto 

  

AUTOR: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

  

Advogado do(a) AUTOR: HENRIQUE FERNANDO DE MELLO - SP288261 

  

RÉU: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL 

  

  

  

    S E N T E N Ç A 

RELATÓRIO 

  

A autora, já qualificada nos autos, propõe a presente ação ordinária em face da União Federal, com pedido 
de tutela de urgência, com a finalidade de obter provimento judicial que suspenda a exigibilidade da 
contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110/2001. 

Com a inicial vieram documentos. 

O pedido de tutela de urgência foi deferido. 

Citada, a União Federal apresentou contestação. 

É a síntese do necessário. Passo a decidir. 

FUNDAMENTAÇÃO 

Trata-se de ação de conhecimento processada pelo rito ordinário, pretendendo o reconhecimento da 
inconstitucionalidade superveniente pelo exaurimento da finalidade do Tributo previsto no artigo 1º da Lei 
Complementar 110/2001. 
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Sustenta, em resumo, que os motivos elencados para a criação da referida Lei já foram alcançados, não 
subsistindo sua necessidade, dentre outras alegações. 

Trago inicialmente as ponderações traçadas quando da antecipação da tutela, as quais adoto como razões 
de decidir: 

A presente ação visa prestação jurisdicional que declare a perda de validade da tributação prevista no 
artigo 1º da LC 110/2001. 

Para tanto, trago a sua transcrição: 

Art. 1o Fica instituída contribuição social devida pelos empregadores em caso de despedida de empregado 
sem justa causa, à alíquota de dez por cento sobre o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido 
das remunerações aplicáveis às contas vinculadas. 

Contextualização 

Antes de decidir, importante relembrar o contexto histórico da edição da referida Lei Complementar, para 
que a sua análise não desemboque na vala comum das leis não casuístas, genéricas. Sim, a Lei 
Complementar 110/2001 foi criada e imposta para consertar uma situação especial e específica, não foi um 
mero instrumento delimitador de condutas voltado para o futuro. É importante lembrar esse detalhe 
essencial, de que foi criada para resolver o rombo criado pela fragorosa incapacidade de gerencia 
financeira do Poder Executivo, na edição dos planos econômicos e o seu desdobramento ilegal no sistema 
financeiro, e em especial – neste caso – na desonesta, ou eufemisticamente equivocada correção aplicada 
aos saldos daquelas contas. 

Vale recordar um pouco. No ano 2000, o Supremo Tribunal Federal (v.RE nº 226.855/RS, j. em 
31.8.2000) colocou fim a uma contenda financeiramente gigantesca: as contas vinculadas dos empregados, 
ao tempo dos Planos Verão e Collor I, no lusco-fusco entre as décadas de 80 e 90, deveriam ser 
atualizados por índices de correção monetária que efetivamente medissem a inflação do período, e não os 
índices fixados pelo Estado — manobra financeira que ficou conhecida pela alcunha de “expurgos 
inflacionários”. 

O enorme impacto financeiro decorrente dessa decisão (afinal, valores extirpados uma década antes, das 
contas vinculadas de milhões de trabalhadores brasileiros - aqui a expressão é literal, fique claro, só os que 
que trabalhavam com carteira assinada é que foram passados para trás pelo Poder Executivo com os 
referidos expurgos nas contas FGTS - e em período de inflação oscilante, implicariam a necessidade de 
aportes vultosos de recursos a fim de que se atingisse o equilíbrio) foi o centro da Exposição de Motivos 
do projeto que originou a Lei Complementar 110/2001, in verbis: 

O reconhecimento por parte do Poder Judiciário de que os saldos das contas vinculadas do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço foram corrigidos a menor na implementação dos Planos Verão e Collor I, 
teve o efeito de aumentar o passivo do FGTS sem o correspondente aumento do ativo necessário para 
evitar um desequilíbrio patrimonial no Fundo. Diante dessa decisão da Justiça, e devido à possibilidade de 
que um número excessivamente elevado de trabalhadores ajuizasse demandas para correção dos saldos na 
mesma proporção, o que teria o efeito de paralisar o processo judiciário no país, Vossa Excelência decidiu 
estender a todos os trabalhadores a correção automática de seus saldos, independentemente de decisão 
judicial. Isto 

[1] 

criou uma necessidade de geração de patrimônio no FGTS da ordem de R$ 42 bilhões . 

(...) 

O período necessário para que todos os trabalhadores recebam o que lhes é devido é, dentro do acordo, 
bem menor do que provavelmente viria a ocorrer se estes tivessem que entrar com demandas judiciais, 
dado o acúmulo de processos que ocorreria na Justiça e a consequente lentidão que isto acarretaria no 
julgamento destes processos. 

E, assim, para pagar essa conta, veio a Lei Complementar 110/2001, instituidora de um lado, de 
providências para o pagamento administrativo e voluntário (depois do acirrado debate que durou uma 
década) dos expurgos nas contas por eles afetadas, para evitar novas demandas, e de outro lado, para gerar 
dinheiro para a providência inicial bem com para o pagamento das causas já perdidas frente ao judiciário 
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federal, criou-se duas contribuições[2]: (a) contribuição à alíquota de 10% sobre o montante de todos os 
depósitos devidos ao trabalhador durante a vigência do contrato de trabalho em prol de sua conta 
vinculada junto ao FGTS (artigo 1º), e a outra, uma vigente por prazo determinado de 60 meses desde a 
sua entrada em vigor, à alíquota de 
0,5% incidente sobre a remuneração devida a cada trabalhador no mês anterior (artigo 2º, caput e 
parágrafo 2º). Vale destacar, a segunda contribuição acima possuía período de vigência determinado no 
texto da lei complementar; a primeira, não. 

Num resumo, curto, então, o Estado fez um (vários, na verdade) erro na política econômica, fez outro em 
não remunerar o FGTS do trabalhador de forma correta, e como deveria pagar àqueles trabalhadores – 
titulares das contas – já que perdeu fragorosamente perante o Poder Judiciário, repassou a conta para os 
empresários por intermédio da LC 110/2001. 

Por sí, e este fato é notório, a Lei é de longe uma exceção, pois visa corrigir fatos passados bem definidos 
e muito bem definidos porque o rombo no FGTS era matematicamente conhecido (42 bilhões). É 
importante observar este contexto porque a interpretação desta Lei como se fosse mero instrumento de 
regramento de conduta abstrato gera, como de fato tem gerado, distorções de interpretação. 

Por isso a necessidade de se contextualizar, para criar a premissa de que não se pode pegar uma Lei 
especial, excepcional e disseca-la como geral. Não se pode apequenar, menosprezar a destinação 
financeira e reparadora – exatamente isso, reparadora do buraco causado pelo pagamentos dos expurgos 
inflacionários - a que se destinava. Não se trata, pois, indiscutivelmente, de Lei com finalidade de 
aumentar as receitas sociais do Estado, mas tão somente para cobrir um rombo das indenizações devidas. 

Topologia 

Do ponto de vista tributário, o artigo primeiro da Lei Complementar 110/2001 insitutiu contribuição 
social  cujo aspecto material da hipótese de incidência foi definido como sendo a despedida de 
empregado sem justa causa; a base de cálculo, o montante de todos os depósitos devidos, referentes ao 
FGTS, durante a vigência do contrato de trabalho, acrescido das remunerações aplicáveis às contas 
vinculadas à alíquota de 10%. 

Com esse perfil, a exação ajustava-se perfeitamente ao texto constitucional então vigente[3], cujo art. 149 
possibilitava à União instituir contribuições sociais, bastando que fosse observado o que dispunham os 
arts. 146, III, e 150, I e III, e art. 195, § 6º, isto é, exigia-se apenas que fossem seguidas as normas gerais 
em matéria de legislação tributária, instituídas por meio de Lei Complementar, e respeitados os princípios 
constitucionais da legalidade (art. 150, I), da irretroatividade (art. 150, III, a) e da anterioridade (art. 
150, III, b) ou anterioridade nonagesimal (art. 195, § 6.º), em se tratando de contribuição para a 
seguridade social. 

Repiso que a exação tinha uma finalidade específica: suprir o Fundo de recursos correspondentes ao 
complemento de atualização monetária resultante da aplicação dos expurgos inflacionários dos Planos 
“Verão” e “Collor I”.  

Questionada sua constitucionalidade perante o STF (ADI 2.556 e ADI 2.568, à qual a primeira fora 
apensada), a Suprema Corte, após afirmar a natureza de contribuição social geral (e não contribuição 
previdenciária ou outra qualquer contribuição específica) e à vista de sua declarada destinação 
(recomposição do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, qual seja a de carrear ao Fundo os recursos 
correspondentes ao complemento de atualização monetária resultante da aplicação dos expurgos 
inflacionários dos Planos 
“Verão”e “Collor I” nas contas dos trabalhadores vinculadas ao FGTS à vista da decisão proferida pelo 
Plenário do STF no julgamento do RE n.º 226.855/RS), afirmou sua constitucionalidade, com o 
afastamento, apenas, do dispositivo considerado ofensivo à anterioridade constitucionalmente exigida. 

Passado o tempo, surgiram fatos novos, como a estabilização financeira do FGTS, a emenda constitucional 
nº 33, a tentativa de aprovar outra Lei para revogar o mencionado artigo 1º, fatos estes que permitem 
lastrear nova discussão quanto à validade da mesma. 

Com isso, nova onda de questionamentos culminou com a apresentação das ADIs 5050, 5051 e 5053, que 
atualmente encontram-se afedadas pela repercussão geral e aguardando julgamento. 

Dito isso, passo ao exame do pedido da tutela de urgência, levando em conta temas ainda não apreciados 
nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.ºs 2.556-2/DF e 2.568-6/DF. 
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Exaurimento 

O primeiro dos temas ainda não apreciado pela Corte Suprema diz respeito ao exaurimento do objeto 
vinculado à contribuição. 

O pressuposto do exaurimento é a vinculação da contribuição à sua finalidade. 

Cada uma das espécies tributárias, existentes no ordenamento jurídico brasileiro, possui um regime 
jurídico próprio, com regras específicas que devem ser seguidas. 

Em vista disso, objetivando-se a identificação das espécies, foram sugeridas classificações, sendo que 
algumas não consideram as contribuições sociais espécie autônoma. De qualquer forma, tanto a doutrina, 
como a jurisprudência não possuem uma denominação comum, quanto às espécies tributárias, 
apresentando-se correntes bipartidas (impostos e taxas), tripartidas (impostos, taxas e contribuições de 
melhoria), quadripartidas (impostos, taxas, contribuições e empréstimos compulsórios, e, quinquipartidas 
(Impostos, taxas, contribuições de melhoria, empréstimos compulsórios e contribuições especiais, em que 
se incluiu as contribuições sociais aqui em destaque). 

Como enfatiza Hugo de Brito Machado, as “contribuições sociais caracterizam-se pela correspondente 
finalidade. Não pela simples destinação do produto da respectiva arrecadação, mas pela finalidade de sua 
instituição, que induz a idéia de vinculação direta”[4] [grifo nosso]. 

Dessa forma, a justificativa legal a dar guarida à existência e à manutenção das contribuições sociais, é 

justamente a obrigatória vinculação à finalidade definida na lei que a criou[5], sendo que, conforme os 

ensinamentos de Sacha Calmon[6] , “nem o legislador, nem o administrador podem adestinar ou 

tredestinar o produto da arrecadação das contribuições, sob pena de crime de responsabilidade e 

nulidade do ato administrativo, ainda que normativo, no caso do Executivo. No caso do Legislativo, 

a lei será considerada inconstitucional, por ser contrária à Constituição”. [Grifo nosso]. 

Além do mais, Marco Aurélio Greco preceitua que na hipótese de se alterar a finalidade para qual fora 
criada a contribuição social, equivalerá considerar criada “uma nova contribuição, sujeita ao respectivo 
exame de compatibilidade constitucional, tanto sob o ângulo formal, como substancial”. [7] (Grifo 
nosso). 

Na jurisprudência, não diversamente, já definiu o STF em inúmeras oportunidades que as contribuições 
sociais são espécie tributária cujo fundamento de validade encontra-se vinculado à finalidade prevista 
tanto na CF, quanto nas normas legais que as estabelecem. Em relação, especificamente à LC 110/2001, o 
E. STF, nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade n.ºs 2.556-2/DF e 2.568-6/DF, pronunciou-se pela 
constitucionalidade da LC 110/01, entendendo que as novas contribuições para o FGTS são tributos e que 
configuram contribuições sociais gerais. Fixada portanto, pela suprema corte a natureza jurídica das 
contribuições previstas na malfadada  Lei Complementar. 

[8] 
 Trago a ementa do julgado da ADI 2556 : 

Ementa: Tributário. Contribuições destinadas a custear dispêndios da União acarretados por decisão 
judicial 

(RE 226.855). Correção Monetária e Atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço (FGTS). Alegadas violações dos arts. 5º, LIV (falta de correlação entre necessidade pública e a 
fonte de custeio); 150, III, b (anterioridade); 145, § 1º (capacidade contributiva); 157, II (quebra do pacto 
federativo pela falta de partilha do produto arrecadado); 167, IV (vedada destinação específica de produto 
arrecadado com imposto); todos da Constituição, bem como ofensa ao art. 10, I, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias - ADCT (aumento do valor previsto em tal dispositivo por lei complementar 
não destinada a regulamentar o art. 7º, I, da Constituição). LC 110/2001, arts. 1º e 2º. A segunda 
contribuição criada pela LC 110/2001, calculada à alíquota de cinco décimos por cento sobre a 
remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por ter alcançado seu prazo de 
vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade – art. 2º, § 2º da LC 110/2001). Portanto, 
houve a perda superveniente dessa parte do objeto de ambas as ações diretas de inconstitucionalidade. Esta 
Suprema Corte considera constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110/2001, desde que 
respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades (art. 150, III, b da 
Constituição). O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do 
cumprimento de sua finalidade deverá ser examinado a tempo e modo próprios. Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade julgadas prejudicadas em relação ao artigo 2º da LC 110/2001 e, quanto aos artigos 
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remanescentes, parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14, caput, no que 
se refere à expressão "produzindo efeitos", bem como de seus incisos I e II. (STF - ADI: 2556 DF, 
Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Data de Julgamento: 13/06/2012, Tribunal Pleno, Data de 
Publicação: 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-185 DIVULG 19-09-2012 PUBLIC 20-09-2012) 

Portanto, em seguimento lógico, tenho que o fundamento de validade da LC 110/2001 está unido 
umbilicalmente à finalidade que a antecedeu, exposta claramente na exposição de motivos, ou seja, à 
recomposição dos 42 bilhões de expurgos inflacionários das contas vinculadas do FGTS no período de 1º 
de dezembro de 1988 a 28 de abril de 1989, e no mês de abril de 1990. 

Ainda, o STF no mesmo julgamento das ADIns 2.556/DF e 2.568/DF, que declarou constitucional a LC 
110/2001, ressalvou expressamente a temporalidade do artigo 1º ligada à sua finalidade, coisa que agora 
está pendendente de definição nas ADIs 5050, 5051 e 5053. Julgou-se inconstitucional apenas e tão 
somente a possibilidade de cobrança da exação no mesmo ano de sua instituição, por ofensa ao princípio 
da anterioridade. 

A instituição das contribuições supracitadas teve por objetivo custear os dispêndios da União decorrentes 
de decisão do Supremo Tribunal Federal que considerou devido o complemento de atualização monetária 
dos saldos do FGTS em favor dos trabalhadores. Contudo, desde agosto de 2012, as receitas provenientes 
de tais contribuições têm se mostrado superiores aos valores necessários para honrar a mencionada 
atualização monetária. (EMI nº 00045/2017 MP MTB MF MCidades) 

Pois bem. 

Considerando o contexto em que foi criada, e a excepcional finalidade reparadora contida na Lei 

Complementar 110/2001, o fato de estar ligada à reparação financeira de 42 bilhões do FGTS, tenho que a 
partir de agosto de 2012[9], a contribuição prevista no artigo 1º da Lei 110/2001 perdeu fundamento 
constitucional de validade pelo esgotamento da sua vinculação ensejadora. 

Desvio 

Em complemento ao exaurimento de validade da referida contribuição pelo atingimento do objeto 
financeiro, surge o desvio dos valores depositados e que sobejam na referida conta por não mais 
encontrarem os débitos para os quais foram criados. 

Ciente disso, o Congresso Nacional editou nova Lei Complementar 200/2012 visando revogar a 
contribuição do art. 1º - dentre outras disposições – que recebeu veto presidencial porque tais valores 
estavam sendo utilizados para outros fins sociais, contrariando explicitamente assim a destinação da 
contribuição social geral. 

Assim o admitiu a própria Presidência da República, segundo o texto da Mensagem de Veto ao PLC 
200/2012: 

A extinção da cobrança da contribuição social geraria um impacto superior a R$ 3.000.000.000,00 (três 
bilhões de reais) por ano nas contas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço — FGTS, contudo a 
proposta não está acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e da indicação das 
devidas medidas compensatórias, em contrariedade à Lei de Responsabilidade Fiscal. A sanção do texto 
levaria à redução de investimentos em importantes programas sociais e em ações estratégicas de 
infraestrutura, notadamente naquelas realizadas por meio do Fundo de Investimento do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço — FI-FGTS. Particularmente, a medida impactaria fortemente o desenvolvimento 
do Programa Minha Casa, Minha Vida, cujos beneficiários são majoritariamente os próprios correntistas 
do FGTS. 

Dessarte, o destino das contribuições vinculadas tem sido desviado; no lugar de ser incorporado ao FGTS, 
é destinado para o reforço do superávit primário, por intermédio da retenção da União, além de ser 
utilizado para financiar outras despesas estatais, como o Programa Minha Casa Minha Vida. 

Como o tributo não foi criado para fazer frente às políticas sociais ou ações estratégicas do Governo, mas 
sim para viabilizar o pagamento de perdas inflacionárias nas contas individuais do Fundo, o seu desvio 
confirma a hipótese de perda de validade da contribuição pelo exaurimento de sua finalidade ensejadora. 
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Portanto, o que não podia discutido à época do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 
2.556/DF hoje se encontra comprovado, e coerentemente com o entendimento deste juízo, tenho que 
operou-se a perda de finalidade da referida contribuição, o que se comprova pela sua utilização para fins 
diversos do que foi criada. 

Base de cálculo 

Não bastasse, vale destacar que ainda nos meses que sucederam a edição da Lei Complementar, ocorreu 
um evento jurídico capaz de, por si só, fulminar a exação. Refiro-me à modificação do art. 149 da CF, pela 
EC 
n.º 33, de 11/12/2001, que introduziu novos requisitos para a instituição de contribuição social, os quais 
não foram atendidos pela LC 110/01 (que, como se recorda, fora publicada cerca de seis meses antes da 
EC 33/01; esta de dezembro de 2001, aquela de junho daquele ano). 

No exercício da respectiva competência que lhe foi atribuída e valendo-se de um vasto elenco de 
materialidades indicadas como hipóteses de incidência, foi o ente político autorizado a instituir tributos em 
razão de um “por que”, quer à vista na manifestação de capacidade contributiva (impostos), quer à vista de 
uma atividade estatal (taxas). No caso da União Federal, também foi ainda autorizada a instituir e cobrar 
outro tipo de tributo (as contribuições), à vista de um “para que”, consistente em algo a ser obtido ou 
alcançado por meio de uma política estatal. 

Nesse campo de atuação tributante, a União não teve balizadas as materialidades – como no caso dos 
impostos e taxas – ficando livre tanto quanto o permitisse seu âmbito de criatividade para a instituição de 
contribuições. A limitação imposta pelo constituinte originário não passou da indicação de finalidades a 
serem alcançadas com os recursos a serem obtidos com as contribuições. Para isso, cingiu-se o 
constituinte, no texto original da Carta Magna, a enumerar as espécies de contribuições que poderiam 
ser instituídas para fazer frente às finalidades a elas correspondentes: a) contribuições sociais (que 
englobam as contribuições gerais, as previdenciárias enumeradas na CF e outras contribuições 
previdenciárias), b) as contribuições de intervenção no domínio econômico e c) as contribuições de 
interesse das categorias  profissionais ou econômicas. 

Embora esse rol de contribuições representasse alguma limitação, convenhamos que ainda restava ao ente 
tributante um gigantesco âmbito de atuação na instituição de contribuição: poderia avançar até onde sua 
criatividade o levasse, desde que dentro do âmbito posto, isto é, desde que respeitadas as finalidades 
indicadas. 

Ocorre que a Emenda Constitucional n.º 33/01 introduziu importantes limitações à competência tributária 
da União no que toca às contribuições. 

Deveras, mantendo o caput do art. 149[10], a EC 33/01, acrescentou parágrafos ao aludido artigo, entre 
eles o § 2.º, que estabelece: 

“as contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: I - não 
incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; II - incidirão também sobre a importação de 
produtos estrangeiros ou serviços; III - poderão ter alíquotas: a) ad valorem, tendo por base o faturamento, 
a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; b) específica, tendo por 
base a unidade de medida adotada”. 

Isso não constava do texto originário. 

Se não constava na Constituição e agora consta, a conclusão óbvia é que houve mudança: alguma coisa 
mudou quanto às contribuições sociais (a exação de que tratamos é uma contribuição social geral, disse o 
STF no julgamento das ADI’s supra referidas). 

Ao que se verifica, com as alterações havidas, a União continuou com a competência para instituir as 
mesmas contribuições (a saber, contribuições sociais, contribuições de intervenção no domínio 
econômico e contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas), só que a EC 33/01 
restringiu o universo das possibilidades de escolha, pelo ente tributante, de um dos elementos da exação, 
de modo que depois da EC 33/01, o elemento “base de cálculo” (sobre o qual incidirá a alíquota ad 
valorem) passou a não ser mais de livre escolha, mas somente podendo recair sobre uma das quatro 
realidades jurídicas indicadas pela Carta Magna, a saber; ou o faturamento, ou a receita bruta, ou o 
valor da operação ou, no caso de importação, o valor aduaneiro. 
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Deveras, restou bem mais limitado o âmbito de instituição das Contribuições Sociais e de Intervenção no 
Domínio Econômico: elas, além de estarem vinculadas à finalidade indicada no caput do art. 149 da CF, 
também somente podem ter como base de cálculo ou o faturamento, ou a receita bruta, ou o valor da 
operação ou, no caso de importação, o valor aduaneiro, sem que se perca de vista que cada um desses 
vocábulos têm significado jurídico próprio. 

Como corolário lógico, a LC 110/01 foi revogada pelo novo texto constitucional (não há que se falar em 
não recepção da norma legal anterior, porque não se trata de nova Carta Constitucional, mas de alteração 
do texto constitucional com o qual a norma legal guardava harmonia). 

Ostentando o “adicional do FGTS” a natureza de contribuição social integralmente submetida ao art. 149 
da CF – assim como qualquer outra contribuição social criada depois da EC 33/01 – somente pode ter 
como base de cálculo ou o faturamento, ou a receita bruta, ou o valor da operação ou, no caso de 
importação, o valor aduaneiro, ao que não corresponde a base de cálculo da exação do artigo 1º da LC 
110, que, como vimos, é o montante recolhido ao FGTS durante o contrato de trabalho do empregado 
despedido sem justa causa. 

Logo, também por esse outro fundamento a contribuição em testilha não pode mais ser cobrada. 

Com lastro nestes argumentos, DEFIRO A TUTELA DE URGÊNCIA para suspender a exigibilidade da 
contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar 110/2001 até o final desta demanda.” 

Assim, entendo que ocorreu a perda do fundamento constitucional da contribuição prevista no artigo 1º da 
LC 110/2001 pelo esgotamento da sua finalidade ensejadora e reconheço o desvio dos valores depositados 
a este título por não mais encontrarem os débitos para os quais foram criados. 

Com o reconhecimento da perda da finalidade, com base, inclusive no desvio de sua utilização para 
políticas governamentais, e considerando que a partir de julho de 2012 se encerraram os reflexos 
patrimoniais decorrentes do pagamento dos expurgos inflacionários, poderão ser repetidos os valores 
pagos a tal título a partir de agosto de 2012, observada a prescrição quinquenal. 

Diante do entendimento acima esposado, o pedido procede em parte. 

DISPOSITIVO 

Destarte, como consectário da fundamentação, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, 
extinguindo o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 487, I do Código de Processo Civil de 
2015, para, confirmando a tutela de urgência deferida, declarar a inexistência de relação jurídico tributária 
da contribuição prevista no artigo 1º da Lei Complementar 110/2001 e condenar a União Federal a restituir 
os valores pagos pela autora a tal título a partir de novembro de 2012, considerando a data de ajuizamento 
da presente ação. 

Os valores a serem repetidos deverão ser atualizados conforme o previsto no manual para orientação e 
cálculos da Justiça Federal. 

Arcará a ré com os honorários advocatícios, os quais fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa 
atualizado, nos termos do artigo 86, § único do CPC/2015. 

Custas indevidas. 

Sentença ilíquida, sujeita a reexame necessário. 

Publique-se, Registre-se, Intime-se. 

  

Dasser Lettiére Júnior 

Juiz Federal 
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[1] A encomenda legislativa tinha, pois, tamanho. 

[2] Falaremos adiante sobre a sua natureza jurídica já fixada na ADI 2556 

[3] Antes da emenda constitucional ..... 

[4] MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 30ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 
2009. p.413. 

[5] BALEEIRO, Aliomar. Limitações constitucionais ao poder de tributar. 8º ed. atualizada por 
Misabel Abreu Machado Derzi. Rio de Janeiro: Forense, 2010. p. 1066-1067 

[6] COÊLHO, Sacha Calmon Navarro. Curso de Direito Tributário Brasileiro. 9ª ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2006, p. 451. 

[7] GRECO, Marco Aurélio. Contribuições (uma figura “sui generis”). São Paulo: Dialética, 2000. 
p.150. 

[8] Grifo nosso 

[9] Ofício da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL n. 102/2013, de 08 de maio de 2003, reportando-se 
aoRequerimento de Informação (RIC) n. 2.913/2013, de autoria do Deputado Federal Laércio 
Oliveira (PR/SE), que solicitou “informações ao Ministro da Fazenda sobre a Destinação 
orçamentária dos recursos oriundos das multas instituídas pela Lei Complementar n. 11/2001”. “(...) 
de fato, encerrou-se em julho/2012 os reflexos patrimoniais provenientes do diferimento de que trata 

o art. 9o, da Lei Complementar n. 11/2001 

(...)”. 

[10] Dispositivo que o STF, no julgamento das ADI 2.556 e 2.568, disse que era de obrigatória 
observância. 

  

SãO JOSé DO RIO PRETO, 25 de abril de 2018. 

  


